
ESTADO DO MARANHÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA ESPECIALIZADAS DE IMPERATRIZ
5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS A SÁUDE PÚBLICA E REGISTROS PÚBLICOS

Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da Vara da Fazenda Pública da Comarca de Imperatriz/MA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, representando interesses indisponíveis da sociedade, por sua representante signatária, titulares da 5ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa do Direito a Saúde Pública, usando das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127, caput e 129, inciso III, da Constituição da República, artigos 3º, 5º, 11, 12 e 19, todos da Lei Federal n.º 7.347, de 24-7-1985, artigos 273 e 461, caput e parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil Brasileiro, e demais disposições pertinentes, bem como a PEÇA DE INFORMAÇÃO Nº 020/2012-2/5ª PJESP/ITZ instruída pela 5ª Promotoria de Justiça Especializada da Comarca de Imperatriz, documentos em anexo, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, propor a presente  
AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER  COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA
contra o ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno, com endereço no Palácio Henrique de La Roque, São Luís/MA, podendo ser citado na pessoa de sua Procuradora-Geral do Estado, Dra. Helena Maria Cavalcanti Haickel, encontrado na Av. Euclides Figueiredo, s/nº, Ed. Nagib Haickel, 3º andar, Calhau, São Luís/MA, CEP 65051-200, fax (98) 3235-6185, fone: (98) 3235-6146, e o
 MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ (MA), pessoa jurídica de direito Público interno, com sede na Rua Rui Barbosa, centro, nesta, representada por seu Procurador-Geral.
 pelos motivos de fato e de direito que passa a aduzir:
I - DOS FATOS



No dia 27 de agosto de 2012 a senhora Maria das Graças Bezerra Barros, residente na Rua João Lisboa, 746, Centro, nesta cidade, telefone – 3525 6439, procurou a 5ª Promotoria Especializada na Defesa dos Direitos a Saúde Pública da Comarca de Imperatriz, reclamando a falta do medicamento INSULINA GLARGINA (LANTUS), na Farmácia de Medicamentos Excepcionais do Estado do Maranhão, para o tratamento de diabetes.



A diabetes consiste numa doença em que o organismo não produz insulina ou não consegue utilizá-la adequadamente. O principal sintoma são os altos níveis de glicose no sangue. Trata-se de doença silenciosa, que não causa dor e pode evoluir sem sintomas graves, e vem atingindo grande parte da população brasileira. O diabetes mellitus, na maioria das vezes só é notada quando o paciente apresenta uma de suas complicações crônicas, entre elas, cegueira, insuficiência renal e doenças cardiovasculares.
                        O tratamento, em suma, consiste na administração de medicamentos (insulinas), viabilizando manter sempre o nível de glicose dentro da normalidade. Pretende-se dessa forma, controlar a doença e de seus efeitos funestos.
Dentre as drogas utilizadas para sustentar a estabilidade do nível de glicose no sangue, o Programa de Medicamentos Excepcionais do Ministério da Saúde dispõe aos portadores de diabetes mellitus o uso das insulinas NPH e Regular, conforme previsto na Portaria nº 2583- GM/MS de 10 de outubro de 2007, em anexo.
Ocorre, contudo, que a utilização das insulinas NPH e Regular, em algumas pessoas vem sendo insuficiente ou ineficaz para atingir o resultado desejado e pretendido. Por exemplo, é o caso da Senhora Raimunda Bezerra da Silva Melo, paciente idosa, com 76 anos, que teve seu caso trazido ao conhecimento do Ministério Público através da sua irmã Maria das Graças Bezerra Barros. De acordo com a irmã da paciente e dos laudos apresentados por médicos especialistas as insulinas NPH e Regular já não são suficientes na terapêutica de sua enfermidade, apresentando estados graves de hiperglicemias e hipoglicemias, e convivendo com o risco evidente de morte. 
A perda de controle metabólico vem agravando o estado de saúde da paciente que já contraiu inúmeros quadros complicação (hipertensão arterial sistêmica, insuficiência coronaria crônica, insuficiência renal crônica dialítica, frequentando programa de diálise peritoneal, além do agravamento da diabetes mellitus tipo 2, o que levou seus médicos a optarem pelo medicamento comprovadamente mais eficaz, a insulina Glargina (Lantus), conforme prescrições e receituários médicos em anexo.
O relatório médico expedido pelo Médico Geriatra Dr. Danilo S. de Azevedo, em anexo, diz o seguinte:
"A Sra. Raimunda vinha utilizando a insulina humana NPH, porém sem controle adequado da glicemia, que apresentava flutuações importantes com hiperglicemias acima de 400mg/dl e hipoglicemias sintomáticas em períodos menores que 24 horas. Foram testados vários esquemas de doses com insulina NPH, porém sem sucesso e sempre com ocorrência de hipoglicemias.
Optou-se, então, pelo uso da insulina Lantus que é mais segura, especialmente para pacientes renais crônicos, principalmente por ter ação mais estável nas 24 horas e por não apresentar pico de dose, diminuindo o risco de hipoglicemias graves. A insulina Lantus proporcionou controle glicêmico adequado. A paciente, porém, afirma não apresentar condições financeiras de arcar com o custo do medicamento."
O certo é que, atualmente, as formulações de insulina de ação prolongada disponíveis pelo SUS e usadas para o tratamento do Diabetes Mellitus não fornecem um suprimento de insulina estável por 24 horas.
A glargina foi desenvolvida para atender estas exigências, isto é, é uma insulina de longa duração, mimetizando a secreção fisiológica basal, utilizando-se nos casos em que as insulinas NPH e regular não são mais eficientes no tratamento do paciente.
Em estudos clínicos, a Insulina Glargina foi bem tolerada e apresentou perfil de segurança semelhante ao da insulina humana.
Registre-se que a Insulina Glargina encerra alto valor em seu custo, sendo, pois, medicamento cuja aquisição acarreta ônus insuportável à renda familiar, como no caso da Senhora Raimunda Bazerra da Silva Melo que é aposentada e recebe apenas benefício de aposentadoria no valor de um salário mínimo.
Na mesma situação encontram-se vários pacientes de Imperatriz que necessitam utilizar a insulina Glargina Lantus e não possuem condições financeiras de comprar o referido medicamento.
Visando solucionar o problema da paciente, ou seja, conseguir o fornecimento do medicamento INSULINA GLARGINA LANTUS pelo SUS, foi solicitado extrajudicialmente ao ESTADO DO MARANHÃO a dispensação do referido medicamento, através do encaminhamento ao Gestor Regional de Saúde do Ofício/Recomendação nº 319/2012- 5ª PJ (cópia em anexo),  contudo, não obtivemos êxito, tendo em vista que o ESTADO DO MARNHÃO respondeu as solicitações do Ministério Público através dos Ofício nº 271/2012 - GAB.URST(em anexo), em suma, relatando que o Estado do Maranhão mantém o fornecimento da Insulina Lantus apenas para pacientes já cadastrados e aceita novos cadastros apenas de crianças.
Inconformados com a resposta do Estado que, em nosso entendimento, estaria utilizando critérios equivocados para dispensação da insulina Lantus, encaminhamos e-mail e o Ofício/Recomendação nº320/2012-5ªPJ a Dra. Denise Alves Pinheiro Fortes, Gestora de Insumos Estratégicos da SES e novo Ofício nº 372/2012 – 5ªPJ agora encaminhado ao Subsecretário Estadual de Saúde do Maranhão recomendando a dispensação do medicamento. Em resposta recebemos o Ofício nº 3005/2012 - GAB/SES que em suma que o medicamento não faz parte da lista de componentes especializados da assistência farmacêutica do Estado, mas a “Secretaria Estadual de Saúde criou o Centro de Medicina Especializada – CEMESP, com referência estadual com diabetes e hipertensão arterial, situada na Av. Kennedy, nº 200, fone: (98) 32431313, para onde devem ser encaminhados todos os insulinodependentes – como no caso em tela – a fim de que possam ser avaliados pelos especialistas daquela unidade. Dessa forma, deve o Requerente comparecer ao referido Centro Especializado para que seja cadastrado no Programa destinado aos portadores de diabetes e hipertensão, e, após definida a conduta terapêutica para a sua patologia, possa receber a medicação regularmente dispensada pelo Estado.”.
Observa-se que em Imperatriz não existe nenhum Centro de Medicina Especializada do Estado para atender os cidadãos do Município. Não nos parece correto, nem razoável, que a idosa RAIMUNDA BEZERRA ou qualquer outro cidadão que já tenha sido atendido por médico especialista e tenha laudo ou relatório médico que prescreva o medicamento Insulina Lantus como o único capaz de melhorar a saúde do paciente, tendo em vista que as demais insulinas já foram utilizadas, tenha que sair de Imperatriz, ir até São Luís, para ser analisada por especialistas que provavelmente chegarão ao mesmo diagnóstico, e mesmo assim, não receber o medicamento, já que segundo o Ofício nº 3005/2012 – GAB/SES em seu final o paciente “após definida a conduta terapêutica para a sua patologia, possa receber a medicação regularmente dispensada pelo Estado.”.
Ora a medicação regularmente dispensada pelo Estado é a Insulina NPH e a regular que não resolvem o problema da paciente. 
A INSULINA GLARGINA LANTUS não é regularmente dispensada pelo SUS, mas é necessária em alguns casos, como o da paciente aqui citada, quando todos os outros medicamentos dispensados pelo SUS já foram utilizados. 
Assim, dentro dessa realidade, do caráter UNIVERSAL do tratamento dispensado pelo SUS ao cidadão e demais fundamentos abaixo citados é que entendemos e defendemos que o ESTADO DO MARANHÃO como ente responsável pela dispensação das insulinas utilizadas no tratamento da diabetes deve, em casos excepcionais, quando o laudo ou relatório médico de especialista afirmar, dispensar a INSULINA GLARGINA LANTUS não somente a senhora Raimunda Bezerra, mas sim a todos os pacientes dos Municípios de Imperatriz, Gov. Edson Lobão, Davinópolis e Vila Nova dos Martírios que comprovem a indispensabilidade e importância da utilização do medicamento em seu tratamento. 
II. A SAÚDE COMO COROLÁRIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA
A Constituição Federal prevê como fundamento da República Federativa do Brasil, enquanto Estado Democrático de Direito, a dignidade da pessoa humana, princípio também previsto na Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948.
A Declaração Universal dos Direitos do Homem prevê em seu art. 1° o seguinte:
“Todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade”.
Tal princípio fundamenta-se na essência da pessoa humana que tem como condição objetiva necessária da própria existência, a vida. Dessa forma, a dignidade do ser humano, impõe a todos o dever básico de reconhecer e tratar a vida como um bem intangível. Esse pressuposto apresenta-se como princípio jurídico absoluto que ocasiona, em razão do respeito a vida, o embasamento jurídico necessário para  se exigir o respeito à integridade física e psíquica e os meios materiais necessários para o exercício da própria vida.
 O direito a vida é preceito absoluto, inalienável, que não comporta exceção, o mais incondicional de todos os direitos, previsto expressamente no caput do art. 5º da CF. 
Segue entendimento do STF sobre o direito a vida como bem inalienável:
“Entre proteger a inviolabilidade do direito à vida, que se qualifica como direito subjetivo inalienável assegurado pela própria Constituição da República (art. 5º, caput), ou fazer prevalecer, contra essa prerrogativa fundamental, um interesse financeiro e secundário do Estado, entendendo — uma vez configurado esse dilema — que razões de ordem ético-jurídica impõem ao julgador uma só e possível opção: o respeito indeclinável à vida.” (STF–  Petição n.º 1246-1-SC - MIN. CELSO DE MELLO).
O raciocínio supramencionado nos faz concluir que o direito a saúde também é absoluto, pois está ligado a s salvaguarda da dignidade humana, já que o direito a saúde cuida da preservação da vida.
O direito a saúde apresenta-se como direito fundamental da pessoa humana, dever do Estado, nos termos do art. 196 da CF. O direito a saúde viabiliza a garantia da própria vida. Diante de toda sua importância e essencialidade, o direito a saúde deve ser protegido incansavelmente, sendo inadmissível qualquer conduta, principalmente da Administração Pública, tendente a ameaçá-lo ou frustrá-lo.
A omissão do Estado do Maranhão em não dispensar o medicamento INSULINA GLARGINA LANTUS a senhora Raimunda Bezerra e a todos aqueles que efetivamente comprovarem, através de Laudo médico a necessidade de utilizar o medicamento como última alternativa no seu tratamento apresenta-se como omissão dos dirigentes ESTADUAIS.
O Governo do Estado do Maranhão encontra-se em flagrante desrespeito a Constituição Federal e a legislação infraconstitucional, e apresenta conduta ineficaz quando não disponibiliza o necessário aos usuários do SUS, desrespeitando o art. 37 da CF.
 É  dever do Estado do Marahão assegurar ao paciente do SUS, assistência farmacêutica integral, gratuitamente, o que, infelizmente não vem ocorrendo em relação ao medicamento INSULINA GLARGINA LANTUS em Imperatriz e demais municípios da região.
Os direitos a vida e à saúde considerados prioritários e indisponíveis pela Constituição Federal, no caso em análise, encontram-se flagrantemente vulnerados pela discricionariedade do Estado do Maranhão que, apesar de possuir todas as condições de dispensar o medicamento, inclusive com a existência de um PROGRAMA DE DISPENSAÇÃO DA INSULINA GLARGINA LANTUS que se encontra suspenso por discricionariedade do gestor estadual (Ofício nº 271/2012 – GAB.URST).
III - DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA PELO SUS E LEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO DO MARANHÃO
A Lei nº 8.080/90 em conformidade com o art. 197 da CF, dispôs sobre as condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, ratificando a obrigação do Poder Público em fornecer medicamentos à população.
O art. 2º do mencionado da Lei maior da Saúde diz o seguinte:
“Art. 2º A Saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.”




E, logo em seguida no art. 6º, dispõe:
“Art. 6º Estão incluídos ainda no campo de atuação do Sistema Único de Saúde – SUS:
(...)
I – a execução de ações:
(...)
d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica.”



A Constituição Federal no seu art. 198 institui o SUS e firma suas diretrizes, prevendo a sua descentralização, com direção única em cada esfera de governo, responsabilizando, desse modo, a União, os Estados-membros e os Municípios pelas ações e serviços de saúde direcionados ao cidadão. Diz o artigo:
“Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:
I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;” 



Visando regulamentar a atuação de cada um dos entes e seus gestores, na área de fornecimento de medicamentos, o Ministério da Saúde, Gestor Federal, instituiu, através da Portaria nº 3.916, de 30 de outubro de 1998, a Política Nacional de Medicamentos.



Dita Política, a teor do que preceitua o art. 1º da Portaria nº 3916/98, ao definir as responsabilidades de cada gestor, atribui, ao Estadual, em seu item 5.3, in verbis:
“b) promover a formulação da política estadual de medicamentos;  
d) coordenar e executar a assistência farmacêutica em seu âmbito;
g) assegurar a adequada dispensação dos medicamentos, promovendo o treinamento dos recursos humanos e a aplicação das normas pertinentes;
m) definir elenco de medicamentos que serão adquiridos diretamente pelo Estado, inclusive os de dispensação em caráter excepcional, tendo por base critérios técnicos e administrativos referidos no Capítulo 3, “Diretrizes”, tópico 3.3, deste documento, e destinando orçamento adequado à sua aquisição;”



O Capítulo 3, “Diretrizes”, tópico 3.3, assim dispõe:
“Inicialmente, a definição de produtos a serem adquiridos e distribuídos de forma centralizada deverá considerar três pressupostos básicos, de ordem epidemiológica, a saber:
(...)
a) doenças consideradas de caráter individual que, a despeito de atingir número reduzido de pessoas, requerem tratamento longo ou até permanente, com o uso de medicamentos de custos elevados;” - Grifo Nosso
Assim, o presente caso adequa-se a situação acima citada, tendo em vista que a diabetes mellitus apesar de já tingir um número considerado de pessoas, apenas um número reduzido de pacientes necessita utilizar INSULINA LANTUS, medicamento de custo elevado, e que o paciente utiliza de forma contínua, já que o tratamento de tal enfermidade demanda um extenso período e, na maioria dos casos não regride. O medicamento vindicado é notoriamente de alto custo, seu valor impossibilita que a maioria da população brasileira, que possui baixa renda, o adquira com seus próprios rendimentos, o que apenas reitera a responsabilidade estadual quanto ao seu fornecimento.    


A jurispruência dos nossos Tribunais confirma a obrigação estatal de fornecer gratuitamente medicamentos a medicamentos à população carente. Vejamos senão vejamos: 
TJ-SP - 10ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO APELAÇÃO COM REVISÃO Nº 0361558-85.2009.8.26.0000  COMARCA: SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - 1ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA APELANTE: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO E OUTRO APELADA: ROSANE PEREIRA CAVALCANTE E OUTRO JUIZA: MAURÍCIO BRISQUE NEIVA

OBRIGAÇÃO DE FAZER. SÁUDE. Diabetes. Insulina Lantus. Insulina Lispro. Canetas Injetoras de Insulina. Cabe ao Estado propiciar o atendimento médico, fornecendo os medicamentos e os insumos prescritos. Ordem amparada no artigo 196 da Constituição Federal. Sentença de procedência. Manutenção. Recursos da Autora e da Fazenda Pública não providos. Reexame necessário parcialmente provido a fim de reduzir multa diária por descumprimento.

APL 182057920108260664 SP 0018205-79.2010.8.26.066 Relator(a): Paulo Galizia Julgamento: 06/02/2012 Órgão Julgador: 10ª Câmara de Direito Público Publicação: 07/02/2012

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MEDICAMENTOS. Síndrome de Berardinelli e Diabetes Melittus. Metformina AR 850 mg. Insulina Glargina (Lantus). Insulina Novorapid. Alegado direito à vida e à saúde. Cabe ao Estado propiciar o atendimento médico, fornecendo os medicamentos prescritos. Ordem amparada no artigo 196 da Constituição Federal. Multa. Aplicabilidade. Sentença de procedência. Manutenção. Recurso não provido.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 70046772323 OITAVA CÂMARA CÍVEL COMARCA DE AUGUSTO PESTATAN APELANTE E.R.G.S. APELADO D.P. INTERESSADO T.E.S.

APELAÇÃO CÍVEL. ECA. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. INSULINA LANTUS (GLARGINA). legitimidade passiva do estado. ATENDIMENTO PRIORITÁRIO DAS DEMANDAS DE SAÚDE DA POPULAÇÃO INFANTO-JUVENIL. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE DESPESAS PROCESSUAIS. POSSIBILIDADE. REEXAME NECESSÁRIO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. DESNECESSIDADE.

1. Enquanto não houver manifestação definitiva do STF no RE 566.471/RN, ainda pendente de julgamento, cuja repercussão geral já foi admitida, para efeitos práticos - ante a jurisprudência consolidada no STJ - admite-se a solidariedade entre União, Estados e Municípios nas demandas que dizem respeito ao atendimento à saúde.

2. O direito à saúde, superdireito de matriz constitucional, há de ser assegurado, com absoluta prioridade às crianças e adolescentes e é dever do Estado (União, Estados e Municípios) como corolário do direito à vida e do princípio da dignidade da pessoa humana.
3. Incontroversa a necessidade do tratamento e diante da absoluta prioridade devotada a demandas que envolvam a saúde de crianças e adolescentes, de acordo com os arts. 7º e 11, caput, ambos do Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como o art. 227 da Constituição Federal, justifica-se o fornecimento das insulinas Lantus (Glargina) à menor, independentemente do fato de constar, ou não, das listas do SUS.

4. Considerando o julgamento de procedência da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70038755864 acerca da isenção das Pessoas Jurídicas de Direito Público do pagamento das despesas processuais prevista na Lei estadual 13.471/2010, são devidas as despesas judiciais pelo Estado do Rio Grande do Sul, exceto as relativas à condução dos Oficiais de Justiça.

5. Em se tratando de condenação de valor incerto, uma vez que a obrigação de fornecimento do medicamento é por período não determinado – enquanto perdurar a necessidade do uso do fármaco –, não há falar em reexame necessário, nos termos do art. 475, § 2º, do CPC.

NEGARAM PROVIMENTO. UNÂNIME.

“E M E N T A: PACIENTE COM HIV/AIDS - PESSOA DESTITUÍDA DE RECURSOS FINANCEIROS - DIREITO À VIDA E À SAÚDE - FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTOS - DEVER CONSTITUCIONAL DO PODER PÚBLICO (CF, ARTS. 5º, CAPUT, E 196) - PRECEDENTES (STF) - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. O DIREITO À SAÚDE REPRESENTA CONSEQÜÊNCIA CONSTITUCIONAL INDISSOCIÁVEL DO DIREITO À VIDA. - O direito público subjetivo à saúde representa prerrogativa jurídica indisponível assegurada à generalidade das pessoas pela própria Constituição da República (art. 196). Traduz bem jurídico constitucionalmente tutelado, por cuja integridade deve velar, de maneira responsável, o Poder Público, a quem incumbe formular - e implementar - políticas sociais e econômicas idôneas que visem a garantir, aos cidadãos, inclusive àqueles portadores do vírus HIV, o acesso universal e igualitário à assistência farmacêutica e médico-hospitalar. - O direito à saúde - além de qualificar-se como direito fundamental que assiste a todas as pessoas - representa conseqüência constitucional indissociável do direito à vida. O Poder Público, qualquer que seja a esfera institucional de sua atuação no plano da organização federativa brasileira, não pode mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população, sob pena de incidir, ainda que por censurável omissão, em grave comportamento inconstitucional. A INTERPRETAÇÃO DA NORMA PROGRAMÁTICA NÃO PODE TRANSFORMÁ- LA EM PROMESSA CONSTITUCIONAL INCONSEQÜENTE. - O caráter programático da regra inscrita no art. 196 da Carta Política - que tem por destinatários todos os entes políticos que compõem, no plano institucional, a organização federativa do Estado brasileiro - não pode converter-se em promessa constitucional inconseqüente, sob pena de o Poder Público, fraudando justas expectativas nele depositadas pela coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento de seu impostergável dever, por um gesto irresponsável de infidelidade governamental ao que determina a própria Lei Fundamental do Estado. DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE MEDICAMENTOS A PESSOAS CARENTES. - O reconhecimento judicial da validade jurídica de programas de distribuição gratuita de medicamentos a pessoas carentes, inclusive àquelas portadoras do vírus HIV/AIDS, dá efetividade a preceitos fundamentais da Constituição da República (arts. 5º, caput, e 196) e representa, na concreção do seu alcance, um gesto reverente e solidário de apreço à vida e à saúde das pessoas, especialmente daquelas que nada têm e nada possuem, a não ser a consciência de sua própria humanidade e de sua essencial dignidade. Precedentes do STF.”
(STF, RE 271286 AgR/RS, Rel. Min. Celso de Mello, 2ª turma, DJ 24/11/2000)

Outrossim, é indispensável trazer, à guisa de exemplo, trecho de decisão, recentemente proferida pelo Min. Celso de Mello, firmando definitivamente posição naquela Corte quanto ao dever do Estado em fornecer gratuitamente medicamentos àqueles que necessitam:
“(…) Na realidade, o cumprimento do dever político-constitucional, consagrado no art. 196 da Lei Fundamental do Estado, consistente na obrigação de assegurar a todos a proteção à saúde, representa fator que, associado a um imperativo de solidariedade social, impõe-se ao Poder Público, qualquer que seja a dimensão institucional em que atue no plano de nossa organização federativa.
A impostergabilidade da efetivação desse dever constitucional desautoriza o acolhimento do pleito recursal ora deduzido na presente causa. 
Tal como pude enfatizar, em decisão por mim proferida no exercício da Presidência do Supremo Tribunal Federal, em contexto assemelhado ao da presente causa (Pet 1.246/SC), entre proteger a inviolabilidade do direito à vida e à saúde, que se qualifica como direito subjetivo inalienável assegurado a todos pela própria Constituição da República (art. 5º, caput e art. 196), ou fazer prevalecer, contra essa prerrogativa fundamental, um interesse financeiro e secundário do Estado, entendo - uma vez configurado esse dilema - que razões de ordem ético-jurídica impõem ao julgador uma só e possível opção: aquela que privilegia o respeito indeclinável à vida e à saúde humanas.(…)”.
(STF, AI-452.312, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 31/05/2004)



É induvidosa a obrigação atribuída ao Estado do Maranhão de fornecer o medicamento INSULINA LANTUS tendo em vista que se trata de medicamento de alto custo, imprescindível ao controle da Diabetes Mellitus. Acrescenta-se o fato de que não utilização do medicamento pela senhora RAIMUNDA BEZERRA DA SILVA MELO e de todos os pacientes que dele necessitam implicará no agravamento  do estado de saúde do cidadão/paciente, colocando a vida dos cidadãoes em risco.
O simples confronto dos dispositivos abaixo citados com a situação fática apresentada, revela o desrespeito para com a lei e o cidadão. Diz a Constituição Federal:
Art. 1.° A República Federativa do Brasil, (...), constituise em Estado democrático de direito e tem como fundamentos: II a dignidade da pessoa humana;
Art. 6º. São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.
A  Lei n° 8.080/90 (Lei Orgânica da Saúde) prevê as diretrizes a serem seguidas pelos entes públicos e privados quanto ao funcionamento da saúde pública. Diz a Lei:
Art. 2°. A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.
§ 1°. O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doença e de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação .
Tanto a Constituição Federal quanto a Lei  Orgânica da Saúde tutelam o direito do cidadão à saúde impondo a todos os entes, o dever de garantir esses direitos através de políticas públicas e ações efetivas.
Os cidadãos possuem legitimidade, por si só, e através das instituições que os representam individual e coletivamente  para exigir do Poder Público acesso aos serviços de saúde em quantidade e qualidade eficientes.
Observa-se que a aplicação dos princípios legais acima citados é imediata, não podendo o administrador alegar a ausência de regulamentação como forma de se eximir de cumprir a garantida do direito a saúde. 
Assim, cabe ao Estado organizar suas ações visando garantir ao cidadão de forma universal, igualitária e integral o direito a saúde.
Falta de recursos ou orçamento não pode ser alegado pelo Estado do Maranhão, pois o direito a saúde é prioritário. Será que o Estado do Maranhão que possui propagandas institucionais tão ricas e em quantidade de veiculação tão grande pode alegar falta de recursos para dispensação de um medicamento?
Sobre gastos com propaganda e o princípio da Reserva do Possível segue o rico comentário do Juiz Federal da 2ª Região, Américo Bedê Freire Júnior, na obra O Controle Judicial de Políticas Públicas:
“Será que é possível falar em falta de recursos para a saúde quando existem, no mesmo orçamento, recursos com propaganda do governo? Antes de os finitos recursos do Estado se esgotarem para os direitos fundamentais, precisam estar esgotados em áreas não prioritárias do ponto de vista constitucional e não do detentor do poder. (...) Nada impede que se inicie a materialização dos direitos fundamentais e, posteriormente, se verifique como podem ser alocados novos recursos. O que não é razoável é simplesmente o Executivo  ou Legislativo descumprir a Constituição e a decisão judicial, alegando simplesmente que não tem recursos para tal.”

A saúde não pode ser vista como uma contraprestação de serviços devida pelo Estado ao cidadão, pois se trata de um direito fundamental do ser humano, pelo que deve ser universal, igualitário e integral. 
Assim, visando assegurar o respeito a direitos fundamentais dos cidadãos da coletividade dos municípios que compõem a Comarca de Imperatriz que necessitam utilizar o medicamento INSULINA GLARGINA LANTUS é que o Ministério Público do Estado do Maranhão vem requerer que o ESTADO DO MARANHÃO seja obrigado a dipsensar o referido medicamento a senhora Raimunda Bezerra da Silva Melo e a todos aqueles cidadãos residentes nos municípios que compoem a Comarca de Imperatriz, que comprovarem mediante Laudo médico de especialista a imprescindibilidade da utilização do medicamento e a recusa, mesmo que verbal, do Estado do Maranhão em dispensá-la administrativamente.
Desta forma, o direito da coletividade aqui assistida é incontestável, de berço constitucional, devidamente demonstrado na sua existência e individualizado na sua extensão.
IV - DA LETIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
A Constituição Federal atribuiu ao Ministério Público, no art. 127, a missão da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 
 
No art. 129 da CF foram alencadas as funções institucionais do parquet, entre as quais:
 
“Art. 129 - São funções institucionais do Ministério Público:
I – (...)
II - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia;
(...)
III – promover o inquérito civil público e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos; 
(...)”
 
É salutar ressaltar que a Constituição Federal faz expressamente, no seu art. 197, alusão as ações e serviços públicos de saúde como serviços de relevância pública. Da mesma forma que deixa bem claro, no seu art. 6º, que o direito a saúde possui natureza jurídica de direito social.
O direito a saúde e as ações do Estado para resguardá-lo, possui ligação estreita com a existência e sobrevivência humana, ou seja, o Estado possui o dever-poder de garanti-lo e presta-lo a cada cidadão e a sociedade em geral que atribui a saúde o status de seu bem mais valioso.
A expressão relevância pública expõe de forma completa a importância da saúde com bem superior, pois significa que a própria sociedade o reconhece como de importância superior e elevado grau de estima e consideração para seus membros.
A natureza de relevância pública e social dos serviços públicos de saúde é incontestável.
Apesar de muitos serviços não serem expressamente qualificados como de relevância pública, caracterizam-se como essenciais e determinantes na formulação e execução das denominadas políticas públicas, além do que implicam, por conseguinte, no respectivo dever de zelo que ao Ministério Público foi atribuído pelo art. 129, II da CF. 
Portanto, nota-se que, a previsão explicita na CF das ações e serviços de saúde como de relevância pública, deixa clara a essencialidade dos mesmos e impõe aos agentes do Estado conduta diligente na prestação de serviços e atividades na área da saúde, sempre primando pela qualidade e quantidade suficiente de serviços, visando sempre alcançar o fim desejado que a saúde do cidadão. 
Dessa forma, observa-se que o aparato Constitucional e legislativo consagra ao Ministério Público a missão de defesa da sociedade, na busca pela manutenção do Estado de Direito e pelo respeito à cidadania. Para cumprir seu papel constitucional o parquet deve exercer suas funções inclusive em oposição a agentes do próprio Estado, pois, o próprio sistema de freios e contrapesos previsto pelo constituinte, atribui ao Ministério Público a função de fiscalizar diretamente o Poder Executivo. 
 
Assim, diante do contexto apresentado, cabe ao Ministério Público promover as medidas necessárias para restaurar o respeito do ESTADO DO MARANHÃO ao direito dos cidadãos da Comarca de Imperatriz, e ao direito individual indisponível senhora RAIMUNDA BEZERRA DA SILVA MELO, de receber o medicamento INSULINA LANTUS, já que o serviço de dispensação de medicamentos de alto custo é um serviço de saúde,  de forma que clara é sua legitimidade postulatória no caso em análise, já que o próprio poder público Estadual figura como autor da omissão que atinge diretamente direito indisponível.
 
Assim, a presente demanda busca proteger o direito constitucionalmente assegurado à saúde da população (art. 196, CF), que tem caráter difuso, dada a sua natureza de indisponibilidade e o número indeterminável de seus titulares, pelo que é clara a legitimidade do Ministério Público para propositura da ação em análise.
 V - DO PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA
Requer o Ministério Público Estadual a antecipação total dos efeitos da tutela dos pedidos finais pretendidos, quais sejam: 

1 -Que seja o ESTADO DO MARANHÃO obrigado a fornecer, a cada quarenta dias, o medicamento Insulina Glargina Lantus, na quantidade de um frasco de Lantus Insulina Glargina de 100ui/ml de 10ml a cada 40 dias, para uso contínuo, conforme receita e laudo médico, por tempo indeterminado, ou enquanto durar o tratamento, ressalvado o direito de atualização, através de receita médica, da quantidade do medicamento ou de outros necessários para o tratamento de sua patologia;

 2 - Que seja obrigado o ESTADO DO MARANHÃO a dispensar o medicamento Insulina Glargina Lantus a todo cidadão que comprove nos presentes autos mediante petição e Laudo médico de especialista a necessidade de utilizar o medicamento como última ou única  forma de tratamento para seu estado de saúde; 

3 - Que seja obrigado o Estado do Maranhão a dispensar administrativamente o medicamento Insulina Glargina Lantus a todos os cidadãos da Comarca de Imperatriz que comprovem, mediante receita e Laudo médico de especialista, observados protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas, necessitar utilizar o medicamento como última ou única forma de tratamento da diabetes millitus.
Encontram-se presentes os requisitos indispensáveis à concessão da antecipação de tutela, quais sejam, o fumus bonis iuris e o periculum in mora, consubstanciados na presente situação fática e na inquestionável violação ao direito à saúde da idosa em relevo, expressamente consagrado no Texto Maior e demais legislações citadas, consectário lógico do princípio da dignidade da pessoa humana, erigido à categoria de princípio fundamental.
O fumus boni iuris é evidente na hipótese em tela, tendo em vista todos os argumentos de fato e de direito expostos ao longo da peça vestibular, que demonstram a obrigação do ESTADO DO MARANHÃO em dispensar o medicamento de alto custo, Insulina Glargina Lantus,  essencial e fundamental para o tratamento de saúde de alguns dos portadores de diabetes millitus, em especial a Senhora Raimunda Bezerra da Silva Melo.
O periculum in mora, por sua vez, se evidencia diante do fato de que a cada dia que o gestor do SUS deixa de dispensar o referido medicamento a paciente RAIMUNDA BEZERRA DA SILVA MELO mais sua saúde fica deteriorada  e aumenta o receio de ineficácia do provimento final, cristaliza-se no fato de que a conhecida demora própria da tramitação regular do feito acarretará consequência irreversível e irreparável a paciente em questão, e a todos que comprovadamente se encontram na mesma situação, com a perda da vida, em razão das complicações geradas em virtude da não utilização do medicamento apropriado.

Sobre caso similar, segue a ementa:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO – ANTECIPAÇÃO DE TUTELA INAUDITA ALTERA PARS – FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS – PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES – SITUAÇÃO DE RISCO EXCEPCIONAL – LEI N.º 9.313/96.

I  - Em relação à concessão da tutela antecipada inaudita altera pars,  melhor doutrina e jurisprudência posicionam-se pelo cabimento da mesma em situações excepcionais como a presente;

II - O fumus boni iuris e o periculum in mora apresentam-se deforma inconteste no caso em tela. O primeiro configura-se nos documentos acostados aos autos, bem como no fato de o pedido se basear em direito garantido na Constituição Federal de 1988 e em legislação ordinária (Lei n.º 9.313/96). O segundo está caracterizado diante do notório risco de vida que a  enfermidade exposta traz ao seu portador, tornando indispensável o fornecimento dos medicamentos pleiteados;

III - Agravo de Instrumento desprovido”

(TRF 2a Região, AG-87292/RJ, Des. Fed. Valmir Peçanha,4a Turma, Unânime, DJ 07/08/2002).

Requer, outrossim, concedida a tutela antecipada, seja estipulada multa diária em caso de descumprimento da ordem judicial, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada caso de descumprimento, a ser revertida ao Fundo Nacional de Direitos Difusos.
E, para que cumpra a decisão, pede seja intimado do teor da decisão o Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado da Saúde, sob pena de responsabilização penal e por improbidade administrativa.
VI – DO BLOQUEIO DE VERBA 
Em caso de não cumprimento da tutela antecipada, com base no art. 461, §5°, do Código de Processo Civil, que permite a quem exerce o poder jurisdicional adotar as providências necessárias e adequadas para garantir o cumprimento da ordem judicial exarada, de forma proporcional e razoável, sendo nas lides que envolvem os bens jurídicos saúde e vida de fundamental importância e utilização, o Ministério Público requer o bloqueio das contas públicas do ESTADO DO MARANHÃO, mas especificamente do FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE, dos valores necessários para compra do medicamento, nas quantidades citadas e apontados na receita e laudo médico em anexo.
O entendimento dos Tribunais Superiores sobre o assunto é robusto, como citado na decisão abaixo:
“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE DAR. BLOQUEIO DE VALORES EM CONTAS PÚBLICAS. DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM NO SENTIDO DA IMPOSSIBILIDADE DA MEDIDA.
1. As medidas previstas no § 5º do artigo 461 do CPC foram antecedidas da expressão ‘tais como’, o que denota o caráter não exauriente da enumeração.
2. Não obstante o seqüestro de valores seja medida de natureza excepcional, a efetivação da tutela concedida no caso está relacionada à preservação da saúde do indivíduo, devendo ser privilegiada a proteção do bem maior, que é a vida.
3. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos”. (EDcl no REsp 847975 / RS – 2ª T – Rel. Min. Castro Meira – j. 24.10.2006)(grifamos)
Em anexo, seguem dois orçamentos para compra de 1 frasco- ampola do medicamento LANTUS INSULINA GLARGINA. Requer-se o bloqueio do valor máximo do produto, ou seja, R$ 328,37 (trezentos e vinte e oito reais e trinta e sete centavos).
VII - DO PEDIDO

Isto posto, protestando-se pela produção de todas as provas admitidas em direito, pleiteia-se:

1)  A citação do réu para contestar a ação;
2) O deferimento da tutela liminar, sem justificação prévia e inaudita altera pars, na forma e pelas razões invocadas, observado o procedimento legal;
3) Após a concessão da liminar, a intimação imediata, inclusive via fax,  do  Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado da Saúde, para que cumpra a decisão no prazo determinado sob pena de responsabilização penal e por improbidade administrativa.
4) na eventualidade de, em até 72 horas,  após a intimação da liminar, o Estado do Maranhão, através da Secretária de Estado da Saúde, não cumprir a decisão, o MPE requer que seja, desde já, determinado o imediato bloqueio e  sequestro dos valores do Fundo Estadual de Saúde correspondentes a R$ 328, 37 (trezentos e vinte e oito reais e trinta e sete centavos), necessários para compra do medicamento na quantidade especificada na receita e laudo médico. 
5) a cominação de multa, no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) diários, em caso de descumprimento da tutela antecipada; 

6)  a procedência da ação, e do pedido final em sua totalidade, condenando o réu a obrigação de fazer nos seguintes termos: 
a - O ESTADO DO MARANHÃO seja obrigado a fornecer, a paciente Raimunda Bezerra da Silva Melo, a cada quarenta dias, o medicamento Insulina Glargina Lantus, na quantidade de um frasco de Lantus Insulina Glargina de 100ui/ml de 10ml, para uso contínuo, conforme receita e laudo médico, por tempo indeterminado, ou enquanto durar o tratamento, ressalvado o direito de atualização, através de receita médica, da quantidade do medicamento ou de outros necessários para o tratamento de sua patologia;

 2 - O ESTADO DO MARANHÃO seja obrigado a dispensar o medicamento Insulina Glargina Lantus a todo cidadão que comprove, nos presentes autos, mediante petição e Laudo médico de especialista a necessidade de utilizar o medicamento como última ou única forma de tratamento para seu estado de saúde; 

3 - O ESTADO DO MARANHÃO seja obrigado a dispensar administrativamente o medicamento Insulina Glargina Lantus a todos os cidadãos da Comarca de Imperatriz que comprovem, mediante receita e Laudo médico de especialista, observados protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas, necessitar utilizar o medicamento como última ou única forma de tratamento da diabetes millitus.
Embora já tenha apresentado prova pré-constituída do alegado, protesta o Ministério Público Estadual pela produção de outros meios de prova admitidos em direito.
Dá-se à causa, conforme disposto no art. 258 do C.P.C., o valor de R$ 1.000,00. 
Nestes Termos,

Pede Deferimento.

           
Imperatriz, 03 de dezembro de 2012.
EMMANUELLA SOUZA DE BARROS BELLO PEIXOTO
Promotora de Justiça
______________________________________________
MARIA DAS GRAÇAS BEZERRA BARROS
Responsável pela paciente Raimunda Bezerra da Silva Melo
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